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    PREFÁCIO


    O Estado, representando o chamado Poder Público – através de todas as suas unidades federativas – União, estados-membros, Distrito Federal e municípios, tem sua fundamentação, essencialmente, na instituição e manutenção do bem comum.


    Não há outra razão de ser a existência do Estado.


    Bem por isso se pretende “construir uma sociedade livre, justa e solidária”, “garantir o desenvolvimento nacional”, “erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais”, e “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”, conforme regras programáticas inseridas no Texto Constitucional (art. 3º).


    Ocorre que a experiência histórica – no tempo e no espaço – já demonstrou que o gigantismo do Estado não produz bons frutos; ao contrário, perde-se em seus próprios meios, afastando-se dos fins aos quais deveria perseguir.


    Portanto, levando em consideração que nem sempre poderá melhor atender às necessidades coletivas e, reconhecendo que os resultados pretendidos possam ser alcançados de maneira mais eficiente pela experiência e conhecimento adquirido pelo particular, tem-se promovido, há algum tempo, o ajustamento com entidades privadas visando à transferência de atividades ou serviços públicos.


    Destarte, há de se entender essa motivação na evolução legislativa que propiciou, entre outras, a criação de inúmeras agências regulatórias, a disciplina das concessões e permissões de bens e serviços públicos (Lei 8.987/95 e Lei 9.074/95), das parcerias público-privadas (Lei 11.079/04), das Oscips (Lei 9790/99) e das Organizações Sociais (Lei 9.637/98) nas últimas duas décadas – sobretudo em função da EC nº 19/98. E, mais remoto ainda, há o regramento básico para assinatura de convênios (Lei 8666/93) e para a entrega de subvenções sociais visando à “prestação de serviços essenciais de assistência social, médica e educacional, sempre que a suplementação de recursos de origem privada aplicados a esses objetivos revelar-se mais econômica” (Lei 4320/64).


    Mas é difícil pontuar o atual estágio como de abandono ao Estado Burocrático – centralizador das atividades estatais, e como passagem ao Estado Gerencial – pela transferência efetiva dos serviços públicos a particulares, eis que os dois modelos convivem entre nós, na medida em que o Poder Público elege uma ou outra forma – de acordo com a sua conveniência e oportunidade – ou seja, dentro do mérito administrativo.


    Portanto, a transferência de serviços e atividades ao particular – a par da edição de inúmeras normas nesse sentido, é uma opção, não uma regra.


    Mas é essencial considerar que sempre, como regra de cunho constitucional, toda entrega de atividade estatal a terceiros envolve a prestação de contas, porque “toda pessoa que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos está sujeita à aferição de legalidade e do resultado esperado pelos atos praticados” (art. 70, parágrafo único).


    Mais ainda se espera agora a efetiva atuação dos atores envolvidos à consecução dos objetivos – Poder Público, terceiro ajustado e órgãos de fiscalização interna e externa – aqui com referência ao Ministério Público, Tribunais de Contas e Poder Legislativo, a par do crescente interesse e incentivo à participação popular na Administração, consoante princípios fiscais da transparência e planejamento (LC 101/00 – art. 1º) e, sobretudo, em razão da expansão dos meios de informação de massa.


    E, muito mais do que o cumprimento formal da lei, o que se espera do Poder Público, direta ou através de agentes parceiros ou colaboradores, é que seja alcançado um resultado efetivo, eficaz, que traduza a melhoria na qualidade de vida do cidadão.


    Bem por isso, a validade dos inúmeros indicadores sociais externos e, também, na letra da nova lei, do monitoramento e avaliação – para o “cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em razão da execução do objeto” para aferição dos resultados projetados e obtidos.


    Sendo assim, a Lei 13.019/14 veio prestar relevante importância na perseguição dos fins almejados ao interesse público primário – ou seja, aqueles que motivam a própria coletividade, na medida em que pretende regular a relação do Estado – dito primeiro setor, com as Organizações da Sociedade Civil – conceituadas como terceiro setor – uma vez que não objetivam o lucro, instituindo normas gerais para as parcerias, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação.


    Trata-se de uma construção coletiva, fruto da experiência levada a efeito pelo Estado ao longo de décadas na parceria com entidades do terceiro setor visando ao atendimento às necessidades da coletividade e no encalço do bem comum.


    Interessante observar que a leitura da nova norma nos remete à estrutura de diversas outras já conhecidas, exatamente porque, como dito, procura se harmonizar com a experiência fática e legislativa vivida até aqui.


    Desse modo, o intérprete poderá experimentar, à razão de uma necessária extração lógico-sistemática sempre bem-vinda à leitura de textos de cunho técnico-legislativo, com distinção própria para cada figura jurídica, que, de forma muito didática, o desenvolvimento da regra nova está muito próximo ao método empregado para dicção do Estatuto de Licitações – em particular nas definições e na expressão do chamamento público, na Lei de Responsabilidade Fiscal – ao mencionar sobre a busca de metas de resultados e instituição de controle de custos e avaliação dos programas financiados com recursos dos orçamentos, e até mesmo da Lei Orgânica do Tribunal de Contas – sobretudo quando trata da avaliação da prestação de contas.


    Portanto, a Lei 13.019/14, ao mesmo tempo em que define, também se apresenta procedimental, necessária e útil na relação que se espera transparente e responsável entre o Poder Público e entidade, parceira, a quem se transfere a atividade pública.


    Aliás, abarcando a técnica de que norma sem sanção não passa de bom conselho, o novel diploma ampliou o olhar sobre a Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.429/91).


    Feitas essas considerações, tendo em mente que o direito é uma ciência humana e, portanto, dinâmica, na medida em que surgem novas necessidades das relações sociais às quais se presta regular, todo estudo sério é válido à sua compreensão e, pela lógica imposta, não se esgota.


    Não se exaure, exatamente, porque está em contínua construção doutrinária e jurisprudencial.


    E aqui não se desconhece a angústia causada aos responsáveis pela administração de bens e serviços públicos – seja o Gestor Público ou o Privado/Parceiro, sobretudo àqueles imbuídos da consciência de seu papel transformador e ânimo à perseguição do bem coletivo, sempre que nova norma é editada, exatamente porque partem zero e a imposição legislativa de responsabilidades não permite o erro, ainda que formal e, menos ainda, o prejuízo ao erário.


    Logo, se mostram muito importantes as obras que pretendem avaliar novos estatutos, sobretudo aqueles que disciplinam a relação do Poder Público com o particular, porque em não havendo lastro doutrinário específico antes trilhado, procuram exaustiva e corajosamente apresentar caminhos a partir das impressões e da experiência pessoal de seus autores.


    Sob licença literária, a renovação legislativa – em seu início – propõe aos gestores transformarem-se em bandeirantes que adentram em mata densa e espinhosa.


    Nesse sentido, valiosíssima é a contribuição feita neste livro, apto à leitura de iniciantes e iniciados, muito didática à compreensão das relações entre o Poder Público e as entidades do terceiro setor – OSC.


    Primeiro, porque seu texto procurou esgotar a compreensão dos conceitos apresentados, fazendo paralelo com o que entrelaça e já se conhece a respeito da Administração Pública, somado às impressões pessoais adquiridas pela autora, mercê de sua vasta experiência acadêmica e profissional.


    Depois, porque em se tratando de manual prático, serve à cabeceira do administrador à permanente e contínua consulta.


    Disso não é leitura rápida, tal qual romance em que interessa saber o destino dos personagens principais.


    Antes é reflexão pausada e meditada; via de regra, deverá ser fragmentada, na medida em que cada situação se afigure no cotidiano do gestor.


    Se mostra, assim, atemporal.


    Portanto, sua utilidade se presta a estudantes e profissionais.


    E, por fim, mediante que a autora, a par de sua incansável busca pelo aprimoramento pessoal, fruto de sua formação acadêmica somada à invejável carreira técnica, pautada por aplaudido e reconhecido sucesso em diversos órgãos da Administração Pública em que atuou, é pessoa por demais generosa, incapaz de armazenar tanta informação, tanto conteúdo, em si mesma, permitindo-se repartir bem tão precioso com os demais, sabedora que é de que o conhecimento é das poucas utilidades que, ao se dividir ou repartir não se apequena ou diminui, ao contrário, se multiplica e se estende.


    Boa, valiosa e constante leitura a todos nós.


     


    Wilson Roberto Mateus


    Assessor Técnico-Procurador TCESP


     

  


  
    CAPÍTULO 1


    Terceiro Setor


    A LF nº 13019/2014 com as alterações inseridas pela LF 13.204/2015, é a resposta do Congresso Nacional para a sociedade, depois de incontáveis casos de abusos e desvios de dinheiro público por meio de convênios e de outros tipos de ajustes de parcerias celebrados entre a Administração Pública e entidades supostamente sem fins lucrativos. Seu principal objetivo é estabelecer


    [...] o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil; e altera as Leis nos 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999.


    Trata-se de lei que dirige o olhar para o terceiro setor. Enquanto o setor público refere-se à Administração Pública, e o setor privado às pessoas jurídicas (individuais ou coletivas) constituídas com objetivo comercial e lucrativo, o terceiro setor é a designação adotada para as pessoas jurídicas constituídas sem objetivo econômico, ou seja, que não distribuem o lucro entre os sócios, mas o aplicam integralmente na sociedade para a realização de seu objeto, que deverá ser sempre uma finalidade ou objetivo público.


    A Lei Federal 13.019 é designada como o marco do terceiro setor, e tanto no art. 1º que trata da identificação da amplitude da Lei, como no inciso I do art. 2º, que trata das definições, denomina o terceiro setor de “organizações da sociedade civil”, que por esse nome passa a ser designado.


    Tabela 1: Pessoas jurídicas que integram cada um dos setores


    
      
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
             

          

          	
            Primeiro setor

          

          	
            Segundo setor

          

          	
            Terceiro setor

          
        


        
          	
            Personalidade jurídica

          

          	
            Pessoa jurídica de Direito Público

          

          	
            Pessoas jurídicas de Direito Privado

          

          	
            Pessoa jurídica de Direito Privado

          
        


        
          	
            Quem são

          

          	
            União, estados, Distrito Federal, municípios e respectivas autarquias, fundações, empresas públicas


            e sociedades de economia mista prestadoras de serviço público, e suas subsidiárias.

          

          	
            Mei


            Microempresa


            Empresa Individual


            Ltda.


            AS

          

          	
            Cooperativas

          

          	
            Associações


            Fundações


            Organizações religiosas*


            Partidos políticos**


             

          
        


        
          	
            Distribuição de lucro

          

          	
            Não

          

          	
            Sim

          

          	
            Não***

          

          	
            Não

          

          	
              

          
        


        
          	
            Atividades de interesse social

          

          	
            Sim

          

          	
            Não

          

          	
            Não

          

          	
            Sim****

          

          	
              

          
        

      
    


    * Incluído no Código Civil pela Lei nº 10.825, de 22. 12. 2003.


    ** Idem.


    *** Art. 3º Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971.


    **** Permanecem discussões quanto ao caráter de interesse público dos partidos políticos e das organizações religiosas quando não exercem ações de assistência social, de educação, de saúde ou outros.


    Portanto, em nossos estudos trataremos das relações firmadas entre o Poder Público e as organizações da sociedade civil – OSCs, para que em regime de mútua cooperação, essas duas partes desenvolvam ações de interesse recíproco com o objetivo único de atender a demandas e interesses públicos, ou seja, desenvolver projetos que contribuam para a melhoria da qualidade de vida da população em todos os seus aspectos.


    Mais adiante aprofundaremos a análise das várias entidades que a lei identifica como OSC e que, por esse motivo, estarão aptas a firmar parcerias com a Administração Pública.

  


  
    CAPÍTULO 2


    Ato administrativo


    Pode-se questionar a importância de tratarmos do ato administrativo logo no início e talvez no próprio livro, visto que o assunto aqui tratado refere-se ao desenvolvimento das relações entre os órgãos públicos e o terceiro setor, o que poderia indicar a irrelevância de se olhar para aspectos mais profundos da Administração Pública.


    Ocorre que os pressupostos do ato administrativo não dizem respeito apenas ao Poder Público; trata-se de dar validade e eficácia ao ato praticado, o que afeta diretamente a outra parte da relação, seja ela com ou sem fins econômicos.


    No mesmo diapasão, trataremos em capítulo próprio dos princípios da Administração Pública, por serem as bases conceituais e legais do Direito Administrativo que geram as relações firmadas pelos órgãos públicos.


    Na vida privada também se praticam atos que geram direitos e obrigações, para tanto há necessidade da existência de:


    Sujeito – pois sem ele a relação não se concretiza;


    Objeto – para que a relação se estabeleça deverá haver algo que interesse às partes, seja uma compra e venda, a união de esforços para obter-se algo, a doação, a permuta etc.;


    Forma – as relações privadas podem ser formalizadas de maneira escrita ou tácita.


    Ato administrativo é


    [...] toda manifestação unilateral de vontade da Administração Pública que, agindo nessa qualidade, tenha por fim imediato adquirir, resguardar, transferir, modificar, extinguir e declarar direitos, ou impor obrigações aos administrados e a si própria.1


    Destacamos a sua unilateralidade, ou seja, são praticados unicamente pelo administrador público, enquanto que os contratos administrativos são bilaterais, pois necessitam da anuência das partes envolvidas.


    Mas o que seriam os convênios, os termos de cooperação, os termos de fomento e acordos de cooperação, os contratos de gestão e os termos de parceria? Ato administrativo ou contrato administrativo? Não podem ser considerados atos administrativos pois não são unilaterais. E se considerarmos o contrato administrativo como a relação firmada entre a Administração e o particular que gera uma contraprestação entre as partes, ou seja, a obrigação de um lado de fazer algo, e de outro de receber o preço ou qualquer outra vantagem previamente estabelecida, as relações com o terceiro setor também não são contratos administrativos.


    Trata-se de uma figura com características próprias, uma vez que


    [...] são acordos firmados por entidades públicas de qualquer espécie, ou entre estas e organizações particulares, para a realização de objetivos de interesse comum dos partícipes.2


    As relações com o terceiro setor, portanto, possuem características próprias que fazem uma mistura daquelas referentes ao ato administrativo, que trataremos a seguir, e, ainda, algumas daquelas referentes ao contrato administrativo, que trataremos em capítulo próprio.


    Todos os atos praticados pela Administração Pública, antes de firmada a relação com a entidade, devem ser orientados pelos seguintes pressupostos de validade:


    Competência (sujeito) – refere-se ao agente da Administração que formaliza a relação e que deve possuir essa competência definida em lei para esse ato. Essa competência é delegável, ou seja, pode ser passada para outro agente público, salvo em situações que a lei defina ao contrário. Por outro lado, ela é irrenunciável – o agente não pode se recusar a exercê-la.


    Objeto – é o resultado, o efeito imediato que se pretende atingir para a proteção, transferência, modificação. Para que o objeto seja válido ele deverá ser lícito, ter destinatário identificado e ter com condições de acontecer.


    Forma – na Administração Pública, a única forma possível é a escrita; não existem atos verbais, muito embora tenhamos notícias de administrações que “teimam” em formalizar atos verbalmente, o que gera a impossibilidade de cumprir o compromisso por invalidade do ato. A forma escrita possibilita o controle de todos os atos praticados pelo administrador público e permitem a transparência e o controle da sociedade.


    Motivo – é a circunstância de fato e de direito que justifica e impõe a pratica do ato. O administrador deverá sempre expressar o motivo do ato para que possa ser identificada necessidade de sua prática. Também é a expressão do motivo em processo que garante a análise da licitude do ato no futuro, ou seja, é a proteção do administrador quando da análise, pois registra as circunstâncias que ensejaram a decisão. Interessante decisão sobre a importância do parecer jurídico como base para a motivação do ato administrativo está contida no acórdão 3373/20133.


    Finalidade – é o interesse público que a Administração quer satisfazer com a prática do ato. O ato pode ser realizado por agente público com competência para tanto, pode ter um objeto lícito e capaz de ser realizado, pode ter um motivo claro para a sua prática, mas se não tiver um interesse público a alavancá-lo, o ato será nulo.


    1. Ato administrativo: discricionariedade versus vinculação


    Várias são as classificações dos atos administrativos, porém iremos tecer algumas considerações apenas quanto ao grau de sua subordinação a uma determinada norma. Vejamos:


    Na concepção de Hely Lopes Meirelles (1997), “Atos vinculados ou regrados são aqueles para os quais a lei estabelece os requisitos e condições de sua realização”, ao passo que


    discricionários são os que a Administração pode praticar com liberdade de escolha de seu conteúdo, de seu destinatário, de sua conveniência, de sua oportunidade e de seu modo de realização.


    Os atos vinculados são aqueles que têm o procedimento quase que plenamente delineados em lei, enquanto os discricionários são aqueles em que o dispositivo normativo permite certa margem de liberdade para a atividade pessoal do agente público, especialmente no que tange à conveniência e oportunidade, elementos do chamado mérito administrativo.


    A discricionariedade como poder da Administração deve ser exercida consoante determinados limites, não se constituindo em opção arbitrária para o gestor público, razão porque, desde há muito, doutrina e jurisprudência repetem que os atos de tal espécie são vinculados em vários de seus aspectos, tais como a competência, forma e fim.


    Atos vinculados – são aqueles nos quais a lei estabelece os requisitos e condições de sua realização. As imposições legais absorvem quase por completo a liberdade do administrador, pois a ação, para ser válida, fica restrita aos pressupostos estabelecidos pela norma legal.


    Atos discricionários – são aqueles em que a Administração pode praticar com a liberdade de escolha de seu conteúdo, de seu destinatário, de sua oportunidade e do modo de sua realização.


    Para finalizar com esse tema, os atos administrativos podem ser nulos quando não são passíveis de convalidação e anuláveis quando podem ser convalidados para autoridade competente. Assim, a competência e a forma podem ser passíveis de convalidação. O agente que detém a competência pode validar aquele ato, e a forma, desde que não seja definida em lei, poderá ser corrigida. No entanto, a inobservância das normas que regem o objeto, motivo e finalidade sempre ensejaram a nulidade do ato.


    Notas


    
      
        1. Meirelles, Direito Administrativo brasileiro.

      


      
        2. Idem.

      


      
        3. “A emissão de parecer jurídico pela aprovação de edital contendo irregularidades enseja a responsabilização do parecerista, visto tratar-se de consulta obrigatória que motiva o ato administrativo, passando a deste fazer parte” (Lei 8.666/1993, art. 38, parágrafo único, grifos nossos). Acórdão 3373/2013 – Plenário ASSUNTO: parecer vinculante ou consulta obrigatória. ÁREA: Responsabilidade | TEMA: pessoa física vinculada à administração | SUBTEMA: parecerista jurídico 4 dez. 2013.

      

    

  


  
    
      CAPÍTULO 3


      Fortalecimento da sociedade civil e os princípios constitucionais da Administração Pública


      Na Lei do Marco Regulatório do terceiro setor não existem apenas as regras relativas à execução da relação e os períodos pré e pós-assinatura do instrumento de parceria. O legislador entendeu conveniente explicitar os alicerces jurídicos e conceituais em que essa relação se dará. Por esse motivo, o artigo quinto define o regime jurídico da Lei Federal 13.019.


      Ao referir-se a regime jurídico, pretendeu identificar de maneira a deixar claras as bases em que a relação deverá se desenvolver, em outras palavras o regime jurídico é um conjunto de direitos, deveres, garantias, vantagens, proibições e penalidades que devem nortear determinadas relações.


      O artigo 5º estabelece que o fundamento do regime jurídico que norteia as relações entre a Administração Pública e as entidades de terceiro setor, é:


      [...] a gestão pública democrática, a participação social, o fortalecimento da sociedade civil e a transparência na aplicação dos recursos públicos.


      A cabeça do artigo 5º da lei em exame expressa a submissão à Constituição de 1988, que colocou o Brasil entre os países de legislação de vanguarda, no que se relaciona à proteção de direitos humanos, sociais e econômicos.


      “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”: assim o artigo 1º da Constituição define a soberania popular como uma das bases de nosso sistema político – todo poder emana do povo e em seu nome é exercido. Também identifica dois outros princípios basilares: I. participação direta do povo no poder – que o exerce por meio de seus representantes; e II. representação popular – representantes eleitos diretamente.


      Mas como essas garantias constitucionais poderão, na prática, ser respeitadas? A resposta está no mesmo artigo 5º: “transparência na aplicação dos recursos públicos”, que somente será possível com a divulgação dos balanços, resultados e prestação de contas. É o inciso IV que destaca como princípio “o direito à informação, à transparência e ao controle social das ações públicas”.


      Em nosso entender, esses são os principais destaques do artigo 5º, no que se refere aos princípios que nos foram trazidos como fundamentos do marco do terceiro setor. Recomendamos que o leitor analise todos os incisos do artigo para garantir que seus atos traduzam o respeito à norma.


      Vale observar que a força de um princípio é superior à de uma norma, pois o princípio embasa toda uma estrutura conceitual que será definida pelo arcabouço legal; assim, quando se fere um princípio, está-se ferindo várias normas, nos mais diversos níveis, pois:


      [...] é o mandamento nuclear de um sistema, verdadeiro alicerce dele, disposição fundamental que irradia sobre diferentes normas compondo-lhes o espírito e servindo de critério para a sua exata compreensão e inteligência, exatamente por definir a lógica e a racionalidade do sistema normativo, no que lhe confere a tônica e lhe dá sentido harmônico.4


      É fundamental que a norma seja clara e que não apresente palavras apenas para deixar o texto mais “bonito”. Todas as palavras de uma norma devem ser dirigidas a um determinado comportamento, uma postura, uma ação daqueles que são alcançados por ela.


      A Administração Pública tem seus princípios estabelecidos pelo artigo 37 da Constituição Federal, e são eles que sustentam seus atos. O legislador entendeu que deveria estender esses princípios também para a relação da Administração Pública com as entidades, e mais o fez também para que as entidades a eles se submetessem.


      São eles: os da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e da eficácia. A lei sob análise também destaca a legitimidade e eficácia.


      É muito importante compreender esses princípios para que possamos aplicá-los em todos os procedimentos e processos administrativos.


      1. Legalidade


      Decorre da existência de Estado juridicamente organizado e subordinado às próprias leis – em outras palavras, do Estado de Direito. Assim, todas as pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas subordinam-se às leis.


      O artigo 5º da Constituição Federal, em seu inciso II estabelece que “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”; portanto, se a lei se calar não existe nenhuma obrigação do particular em agir dessa ou daquela forma.


      O mesmo não ocorre com a Administração Pública, pois ela só pode agir na medida em que a lei autorizar, ou seja, a Administração não pode praticar atos contrário ao que estabelece a lei.


      Na Administração Pública não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo que a lei não proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza. A lei para o particular significa “pode fazer assim”; para o administrador público significa “deve fazer assim”.5


      Esse princípio é muito importante, pois dele depende a segurança jurídica das relações a serem firmadas. Se a Administração Pública realizasse seus atos a partir do interesse do administrador, todas as relações se fragilizariam e o caos se instalaria.


      2. Impessoalidade


      Em sua essência, esse princípio pretende que as vontades e interesses pessoais do administrador público não prevaleçam sobre o interesse público.


      Alguns autores trazem diferentes entendimentos quanto à sua execução, mas a essência que mencionamos fica mantida, vejamos:


      O professor Hely Lopes Meirelles ensina que o princípio da impessoalidade também pode ser entendido como princípio da finalidade, que impõe ao administrador agir de modo impessoal, inclusive no que se refere a sua promoção pessoal. Acrescenta que o objetivo de qualquer ato administrativo é o interesse público.


      José Afonso da Silva6 entende que “os atos e provimentos administrativos são imputáveis não ao funcionário que os pratica, mas ao órgão ou entidade administrativa em nome do qual age...”.


      A obrigatoriedade de adoção do edital de chamamento como instrumento de seleção da entidade que melhor pode atender às necessidades sociais permite que todos os interessados participem da seleção, garantindo que o administrador público irá efetuar sua escolha a partir de análises objetivas e que não serão utilizados critérios pessoais para a escolha.


      3. Moralidade


      Está relacionado à ideia de honestidade. Não é um princípio de fácil compreensão, pois refere-se à observância de princípios éticos, de lealdade, de boa-fé, de regras que assegurem a boa administração. Assim sendo, não basta a observância da legalidade formal, restrita.


      Importante considerar que a moralidade não é um conceito estanque, ou seja, ele se modifica com a própria sociedade. Em 1800 no Brasil, não havia nenhuma imoralidade em se comprar pessoas e fazê-las viver em regime de escravidão.


      Ainda exemplificando para melhor compreensão do princípio, em maio de 2014, o auditor Josué Romero do Tribunal de Contas do estado de São Paulo, em sentença proferida no processo TC-1380/010/127, decidiu:


      A instrução processual aponta diversas imperfeições nas admissões em exame, todavia, a Fundação por intermédio de seus representantes e por ora responsáveis pelas admissões, através das justificativas coladas aos autos consegue sanar parcialmente os vícios apontados pela D. Fiscalização. Desta forma ressalva-se apenas a contratação do Sr. [nome], que por ter vinculo consanguíneo com o Diretor Executivo, o qual participou de maneira efetiva na elaboração do concurso fere o princípio da moralidade, maculando desta forma a admissão do Professor de Ensino Superior – Administração.


      Neste mesmo diapasão explanam os órgãos técnicos da casa, e o D. Ministério Público de Contas, que em parecer que em parecer da lavra do eminente Procurador José Mendes Neto assim dispõe:


      “Conquanto nada impedisse que o Sr. [nome] se inscrevesse e participasse do concurso publico, o fato, todavia, de seu pai, na condição de Diretor Executivo, haver nomeado a própria comissão responsável pelo procedimento, exigia de ambos o reconhecimento de que a circunstancia atentaria contra o principio da moralidade.”


      4. Publicidade


      Característica e principal instrumento de garantia e manutenção do Estado democrático. É o instrumento de controle da sociedade. Os atos administrativos, para que se tornem válidos e eficazes, precisam ser publicados.


      Destacamos que a publicidade exigida na lei em análise não se restringe à publicação no órgão oficial do município, ou de jornal que faça essa função, mas também a outros meios de divulgação como o rádio, os panfletos e sobretudo a internet, e sua obrigatoriedade será tanto da organização social como da Administração Pública.


      Verifica-se, pois que o legislador pretende garantir que as informações cheguem aos usuários e aos interessados, e exatamente por esse motivo reforçou o princípio da publicidade como aquele estabelecido no inciso IV do artigo em estudo; “o direito à informação, à transparência e ao controle social das ações públicas”.


      A Lei 13.019 define vários momentos em que a publicidade deverá ser realizada, e a seguir, elencamos as exigidas no texto em estudo e também aquelas que serão necessárias para dar eficácia aos atos praticados:


      Tabela 2: Obrigatoriedade de publicidade


      
        
          
          
          
          
        

        
          
            	
              Artigo

            

            	
              Ação

            

            	
              Tipo de


              publicidade

            

            	
              Providências

            
          


          
            	
              2º - inciso VI

            

            	
              Designação de gestor

            

            	
              *meio oficial de


              comunicação

            

            	
              Administração Pública

            
          


          
            	
              2º - inciso X

            

            	
              Designação da Comissão de Seleção

            

            	
              *meio oficial de


              comunicação

            

            	
              Administração Pública

            
          


          
            	
              2º - inciso XI

            

            	
              Designação da Comissão de Monitoramento

            

            	
              *meio oficial de


              comunicação

            

            	
              Administração Pública

            
          


          
            	
              Art. 10

            

            	
              Relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento

            

            	
              Sítio da internet

            

            	
              Administração Pública

            
          


          
            	
              Art. 11

            

            	
              As parcerias celebradas com o Poder Público (no caso das organizações da sociedade civil)

            

            	
              Sítio da internet

            

            	
              Organização da Sociedade Civil

            
          


          
            	
              Art. 12

            

            	
              Indicação dos meios para apresentação de denúncias de aplicação irregular de recursos

            

            	
              Sítio da internet

            

            	
              Administração Pública

            
          


          
            	
              Art. 14

            

            	
              Campanhas publicitárias e divulgação de programações desenvolvidas pelas parcerias deverão utilizar meios de divulgação que garantam que toda a sociedade, inclusive as pessoas com deficiência, possam participar

            

            	
              Nos meios públicos de comunicação por radiodifusão de sons e de sons e imagens, sitio da internet

            

            	
              Regulamento da Administração Pública

            
          


          
            	
              Art. 20

            

            	
              Proposta recebida da organização social para a realização do Procedimento de Manifestação de Interesse Social, e instaurará para oitiva da sociedade sobre o tema

            

            	
              Sítio eletrônico

            

            	
              Administração Pública

            
          


          
            	
              Art. 26

            

            	
              Edital de Chamamento

            

            	
              *meio oficial de


              comunicação


              Sítio da Internet

            

            	
              Administração Pública

            
          


          
            	
              Art. 27


              §. 4º

            

            	
              Homologação do procedimento e resultado do julgamento das propostas

            

            	
              Sítio da internet

            

            	
              Administração Pública


               

            
          


          
            	
              Art. 32


              § 1º

            

            	
              Extrato da justificativa da dispensa ou inexigibilidade do Chamamento Público

            

            	
              Sítio da internet e meio oficial de comunicação

            

            	
              Administração Pública

            
          


          
            	
              Art. 38

            

            	
              Efeitos jurídicos dos termos de colaboração e de fomento e do acordo de cooperação após a publicação dos respectivos extratos

            

            	
              Meio oficial de


              comunicação

            

            	
              Administração Pública

            
          


          
            	
              Art. 50

            

            	
              Viabilizar o acompanhamento dos processos de liberação de recursos referentes às parcerias celebradas

            

            	
              Sítio da internet

            

            	
              Administração Pública

            
          


          
            	
              Art. 63, Par. 2º

            

            	
              Alterações dos manuais

            

            	
              Meio oficial de


              comunicação

            

            	
              Administração Pública

            
          


          
            	
              Art. 69, Par. 6º

            

            	
              Impropriedades que geraram rejeição de contas devem ser registradas

            

            	
              Plataforma eletrônica

            

            	
              Administração Pública

            
          


          
            	
              Art. 80

            

            	
              O processamento das compras e contratações que envolvam recursos financeiros provenientes de parceria poderá ser efetuado por meio de sistema eletrônico disponibilizado pela administração pública às organizações da sociedade civil

            

            	
              Internet

            

            	
              Organizações sociais

            
          


          
            	
              Outros atos que deverão ser divulgados

            
          


          
            	
               

            

            	
              Decisões por ocasião da apreciação das propostas oferecidas ao Edital de Chamamento – garantia de prazo de recurso

            

            	
              *meio oficial de


              comunicação

            

            	
              Regulamento da


              Administração Pública
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